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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA

 
O Secretário Executivo da Receita, em cumprimento ao disposto no
artigo 182-E do RPTA, aprovado pelo Decreto 4.564, de 14 de março de
1979, torna público aos interessados decisões e demais atos processuais
relativas ao processo administrativo abaixo: 
 
CONSULTA Nº:      009/2026 – DETRI/SEFAZ
PROCESSO Nº:      01.01.014101.450216/2025-08
INTERESSADA:     ATLAS S/A
ENDEREÇO:          Rua Agostinho Mocelin, 700, Bairro Ferrari, Campo
Largo, Paraná, CEP: 83.603-310
CNPJ nº:                  06.110.511/0007-38     

 
EMENTA

1 – CONSULTA. 2 – ICMS. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS.
FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO. 3 – TEMA 379 DO STF. 4 – O
DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS PRESSUPÕE A EXISTÊNCIA DE
OPERAÇÃO SUJEITA À INCIDÊNCIA DO ICMS. 5 – A NÃO
INCIDÊNCIA DO ICMS E DO DIFAL DEPENDE DA
VERIFICAÇÃO, CASO A CASO, DA EFETIVA
CARACTERIZAÇÃO DE MEDICAMENTO MANIPULADO SOB
ENCOMENDA, EM CARÁTER PESSOAL E MEDIANTE
PRESCRIÇÃO INDIVIDUALIZADA. 6 – CONSULTA
RESPONDIDA.

 
RELATÓRIO

Trata-se de Consulta formulada pela interessada, que informa exercer a
atividade econômica de comércio varejista de produtos farmacêuticos com
manipulação de fórmulas, CNAE 4771-7/02.
A consulente apresenta a seguinte exposição, nos termos literais constantes
da inicial:
“A consulente informa que tem como atividade econômica o comércio
varejista de produtos farmacêuticos com manipulação de fórmulas (CNAE
4771-7/02). Aduz que, dependendo dos resultados dos exames e da
evolução clínica do paciente, o médico responsável faz uma prescrição
medicamentosa e envia à consulente para manipulação, sendo sua fórmula
específica e exclusiva para cada paciente, repetindo-se esse procedimento
sempre que prescrito pelo médico.
Relata que são adquirentes dos produtos manipulados instituições privadas
de saúde, localizadas no Estado de Amazonas, que incluem seus custos no
valor da prestação de serviço cobrado de seus pacientes, não ocorrendo,
portanto, comercialização subsequente. Frisa que os estabelecimentos que
contratam os serviços de manipulação em alguns casos são contribuintes
de ICMS por conta de atividades secundárias em seu cartão de CNPJ,
entretanto, na maioria dos casos não são contribuintes de ICMS.
Aduz, ainda, que a Lei Complementar Federal n° 116/2003, que dispõe
sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência
dos Municípios e do Distrito Federal (ISS), contempla na sua lista de
serviços o subitem 4.07, que se refere a "Serviços Farmacêuticos".
Além da referida disposição legal, conforme apontado pela consulente, o
conflito de competência entre a incidência do ICMS ou do ISS acerca da
matéria questionada foi objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal
por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário 605552/RS, sob a
sistemática de repercussão geral, que reconheceu ser legítima a incidência

do imposto municipal, em razão de essa atividade se enquadrar no subitem
4.07 (Serviços farmacêuticos) da lista de serviços anexa à Lei
Complementar Federal n° 116/2003.
Na ocasião foi fixado pelo STF a seguinte tese (Tema n° 379): "No tocante
às farmácias de manipulação, incide ISS sobre operações envolvendo o
preparo e o fornecimento de medicamentos encomendados para posterior
entrega aos fregueses, em caráter pessoal, para consumo; incide ICMS
sobre os medicamentos de prateleira por elas produzidos, ofertado ao
público consumidor."
Questiona-se,
Visto que a operação possui não incidência de ICMS, por se tratar de
operação interestadual destinada à consumidor final (contribuinte ou não
do ICMS), o estado de Amazonas exigirá o Diferencial de Alíquotas na
operação amparada pelo RE605552/RS?”
É o relatório.

 
RESPOSTA À CONSULTA

A consulta, disciplinada na Lei Complementar nº 19, de 29 de dezembro
de 1997, visa dar esclarecimento ao contribuinte, fazendo a Administração
Tributária manifestar-se, se atendidas as condições formais previstas, a
respeito de procedimento que esteja adotando ou que pretenda adotar em
sua atividade, sobre o qual pesem dúvidas quanto à conformidade às
disposições da legislação tributária.
No caso em análise, a dúvida apresentada pela consulente consiste em
saber se o Estado do Amazonas exigirá o diferencial de alíquotas do ICMS
— DIFAL — nas operações interestaduais envolvendo medicamentos
manipulados, quando tais operações estiverem amparadas pelo
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 379.
O diferencial de alíquotas encontra previsão no art. 155, § 2º, incisos VII e
VIII, da Constituição Federal, bem como na Lei Complementar nº 87, de
13 de setembro de 1996.
A Lei Complementar nº 87/96 dispõe, em seu art. 2º:

“Art. 2° O imposto incide sobre:
I - operações relativas à circulação de
mercadorias (...)”
O §1º, inciso IV, do referido dispositivo
estabelece:
“§ 1º O imposto incide também:
(...)
IV - sobre a entrada, no território do Estado
destinatário, de bem ou mercadoria oriundos
de outro Estado e destinados a consumidor
final, contribuinte ou não do imposto.”

Por sua vez, o §2º do art. 2º da Lei Complementar nº 87/96 dispõe:
“§ 2º É ainda contribuinte do imposto nas
operações ou prestações que destinem
mercadorias, bens e serviços a consumidor
final domiciliado ou estabelecido em outro
Estado, em relação à diferença entre a
alíquota interna do Estado de destino e a
alíquota interestadual:
I - o destinatário da mercadoria, bem ou
serviço, na hipótese de contribuinte do
imposto;
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II - o remetente da mercadoria ou bem ou o
prestador de serviço, na hipótese de o
destinatário não ser contribuinte do
imposto.”

No âmbito estadual, o Regulamento do ICMS do Amazonas, aprovado
pelo Decreto nº 20.686, de 28 de dezembro de 1999, estabelece em seu art.
2º, §1º, inciso IV:

“§ 1º O imposto incide também:
(...)
IV - sobre a entrada, neste Estado, de bem ou
mercadoria oriundos de outra unidade da
Federação destinados a consumidor final,
contribuinte ou não do imposto;”

Da leitura dos dispositivos acima reproduzidos, observa-se que o
diferencial de alíquotas constitui desdobramento da incidência do ICMS
em operações interestaduais destinadas a consumidor final.
A matéria relativa às operações praticadas por farmácias de manipulação
foi apreciada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 605.552/RS, submetido à sistemática da repercussão
geral, Tema 379, no qual foi fixada a seguinte tese:

“No tocante às farmácias de manipulação,
incide ISS sobre operações envolvendo o
preparo e o fornecimento de medicamentos
encomendados para posterior entrega aos
fregueses, em caráter pessoal, para
consumo; incide ICMS sobre os
medicamentos de prateleira por elas
produzidos, ofertado ao público
consumidor.” (grifos nossos).

Assim, nas hipóteses abrangidas pelo Tema 379 do STF, a operação não se
caracteriza como circulação mercantil de produto padronizado destinado
ao comércio em geral, mas como fornecimento de medicamento
manipulado sob encomenda, em caráter pessoal e individualizado.
Dessa forma, caso as operações descritas pela consulente efetivamente
correspondam ao preparo e fornecimento de medicamentos
manipulados sob encomenda, em caráter pessoal, mediante prescrição
de profissional habilitado, para utilização específica no tratamento de
determinado paciente, nos termos do Tema 379 do Supremo Tribunal
Federal, não incidirá ICMS sobre tais operações.
Consequentemente, inexistindo incidência do ICMS, não há hipótese de
incidência do diferencial de alíquotas ao Estado do Amazonas.
Por outro lado, se, em procedimento fiscalizatório, restar constatados
que os produtos remetidos ao Estado do Amazonas consistem em
medicamentos padronizados, produzidos em escala, mantidos em
estoque, ofertados ao público consumidor em geral, comercializados
como produtos de prateleira ou desvinculados de prescrição
individualizada, incidirá o ICMS, com a consequente possibilidade de
exigência do DIFAL.
O simples fato de o adquirente ser estabelecimento hospitalar ou
instituição privada de saúde não descaracteriza, por si só, a incidência do
ICMS, caso os medicamentos sejam produzidos de forma padronizada ou
desvinculados de prescrição individualizada.
Assim, a resposta à consulta deve ser compreendida nos limites das
informações prestadas pela consulente, sem prejuízo da atuação
fiscalizatória da Administração Tributária para verificar a realidade
material das operações, inclusive mediante análise de prescrições médicas,
ordens de manipulação, identificação dos pacientes, documentos fiscais,
contratos, estoque, histórico de operações, rotinas comerciais e demais

elementos probatórios admitidos em direito.
Diante do exposto, responde-se à consulente que, nas operações
interestaduais envolvendo medicamentos preparados por farmácia de
manipulação sob encomenda, em caráter pessoal, mediante prescrição
de profissional habilitado, para consumo específico de determinado
paciente, enquadradas no Tema 379 do Supremo Tribunal Federal, não
incide ICMS e, por consequência, não há hipótese de incidência do
diferencial de alíquotas ao Estado do Amazonas.
Ressalte-se, contudo, que o enquadramento no Tema 379 do STF
deverá ser verificado caso a caso, à luz da materialidade efetivamente
praticada, cabendo à consulente comprovar que cada operação se
refere a medicamento manipulado sob encomenda, em caráter pessoal,
e não a produto de prateleira ou mercadoria padronizada sujeita ao
ICMS.
Com essas informações e na forma da legislação, encaminhe-se esta
solução de consulta para homologação.
Departamento de Tributação (DETRI), em Manaus, 29 de maio de 2026.
 

ÁLVARO REBOUÇAS DA SILVA
Auditor Fiscal de Tributos Estaduais

 
NATÉRCIA LOPES SOBREIRA MELLO

Chefe do DETRI

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA

 
O Secretário Executivo da Receita, em cumprimento ao disposto no
artigo 182-E do RPTA, aprovado pelo Decreto 4.564, de 14 de março de
1979, torna público aos interessados decisões e demais atos processuais
relativas ao processo administrativo abaixo: 
 
CONSULTA Nº:      0010/2026 – DETRI/SEFAZ
PROCESSO Nº:      01.01.014101.428374/2025-81
INTERESSADA:      TRANE TECHNOLOGIES INDÚSTRIA E
COMERCIO DE SERVIÇOS
ENDEREÇO:               Estrada Aurélia Luiza M. Zanon, 575 – Bairro
Iporanga – Sorocaba/São Paulo – CEP: 18.087-100.
CNPJ nº:               01.610.517/0017-22
CCA Nº:                 

 
EMENTA

1– CONSULTA. 2– ICMS. 3- REMESSA PARA ARMAZENAGEM
INTERESTADUAL. 4- OPERAÇÕES DE LOCAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS. 5- O ICMS NÃO INCIDE SOBRE OPERAÇÕES
DE BENS EM LOCAÇÃO.

 
RELATÓRIO

Trata-se de Consulta formulada pela interessada, empresa atuante no ramo
de locação de equipamentos mais especificamente tendo como atividade
econômica preponderante a locação de equipamentos para soluções de
climatização e refrigeração (NCM 8418.69.99 - outros aparelhos de
refrigeração ou congelamento classificados em ativo imobilizado), acerca
do correto tratamento tributário conferido às operações de locação de
equipamentos e transferência dos bens da empresa do Estado de São Paulo

Endereço: Av. André Araújo, 150 - Aleixo      Telefone: (092) 2121-1600 / 1667      Manaus - AM CEP: 69060-000 2

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://edoc.amazonas.am.gov.br/9D46.F823.75CB.B304/17B62BA
Código verificador: 9D46.F823.75CB.B304   CRC: 17B62BA



GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Ano: 2026    Edição: 00260 13 de Julho de 2026 Manaus/AM

para o armazém geral localizado no Estado do Amazonas:
 

“Em relação a remessa para armazenagem de São Paulo para o
armazém geral em Manaus/ AM 1 – Está correto o
entendimento da CONSULENTE de que não haverá a
exigência de diferencial de alíquotas e qualquer ICMS pelo
Estado do Amazonas, quando da remessa para armazenagem
descrita no item 2.1?
2 – Na hipótese de os procedimentos descritos não estarem em
consonância com a legislação amazonense, pedimos a
orientação quanto a sua adequação. No envio dos bens
armazenados aos locatários em Manaus e outros Estados da
região Norte
3 – Está correto o entendimento da CONSULENTE em
relação a emissão de notas fiscais e de que não haverá
incidência do ICMS na operação no item 2.2?
4 – Na hipótese de os procedimentos descritos não estarem em
consonância com a legislação amazonense, pedimos a
orientação quanto a sua adequação.
Retorno do bem ao armazém geral após encerrado o contrato
de locação
5 – Está correto o entendimento da CONSULENTE em
relação a emissão de notas fiscais mencionadas e de que não
haverá incidência do ICMS na operação no item 2.3?
6 – Na hipótese de os procedimentos descritos não estarem em
consonância com a legislação amazonense, pedimos a
orientação quanto a sua adequação.”

 
RESPOSTA À CONSULTA

A consulta, disciplinada na Lei Complementar nº 19, de 29 de dezembro
de 1997, visa dar esclarecimento ao contribuinte, fazendo a Administração
Tributária manifestar-se, se atendidas as condições formais previstas, a
respeito de um procedimento que esteja adotando ou que pretenda adotar
em sua atividade sobre o qual pesem dúvidas com relação à conformidade
às disposições da legislação tributária.
Formalizado em processo administrativo tributário, a consulta resguarda o
contribuinte até que seja dada sua solução, suspendendo o início de
qualquer iniciativa da fiscalização que tenha como objeto o procedimento
sob consulta.
Entretanto, não produzirão efeitos, conforme dispõe a Lei Complementar
nº 19, de 1997, todos os questionamentos que sejam meramente
protelatórios, que não descrevam exata e completamente o fato que lhes
deu origem, que sejam formuladas após o início de qualquer procedimento
administrativo ou medida de fiscalização, ou após vencido o prazo legal
para o cumprimento da obrigação a que se referirem.
A princípio, a consulta formulada atende aos requisitos de admissibilidade
prescritos em lei para essa modalidade de processo tributário
administrativo.
A consulente informa em sua consulta que os equipamentos, partes e
peças, pertencentes ao ativo imobilizado da CONSULENTE0, foram
enviados do Estado de São Paulo para armazenagem em Armazém Geral
situado em Manaus/AM, sem incidência do ICMS com base no art. 7º,
XIV, do RICMS/SP, mediante emissão da nota fiscal respectiva, cadastrada
com o CFOP 6.905, correspondente à remessa para depósito fechado ou
armazém geral, e que pretende efetuar da mesma forma, com o mesmo
entendimento quanto aos materiais de uso e consumo que serão
necessários para o contrato de locação de equipamentos para soluções de

climatização e refrigeração.
O entendimento da consulente é de que não haverá a exigência pelo Estado
de Amazonas do diferencial de alíquotas do ICMS no envio de bens do
imobilizado da empresa e que se destinem a armazém geral para contrato
de locação, vez que não houve incidência do imposto na origem (SP) e
tampouco ocorrerá transferência de propriedade dos itens remetidos, e na
operação subsequente da saída do armazém geral, localizado em Manaus,
dos bens em locação, possui o entendimento da não incidência do ICMS,
conforme previsto no artigo 4º, § 1º, IV do Regulamento do ICMS do
Estado do Amazonas1, aprovado pelo Decreto nº 20.686, de 28 de
dezembro de 1.999.
O entendimento da consulente em relação aos bens sobressalentes é o de
que como os mesmos estão enquadrados como ativo imobilizado e
materiais de uso e consumo, e não serão comercializados, mas aplicados
pela própria LOCADORA na manutenção de seus bens locados – não se
revestindo, portanto, do caráter de mercadorias não caberia a incidência do
ICMS.
Após a introdução da consulta passamos a analise da legislação vigente.
Conforme previsto na Constituição Federal de 1988 os Estados possuem
competência para instituir o ICMS o artigo 155, II prevê que:

“Compete aos Estados e ao Distrito Federal
instituir impostos sobre:         (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 3, de 1993)
(...)
II - operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação, ainda que as operações e as
prestações se iniciem no exterior;

A competência constitucional concedida aos Estados trata da instituição do
ICMS sobre a circulação de mercadorias, no entanto a circulação não
permite a incidência do imposto sobre uma mera circulação física da
mercadoria, mas sim e tão somente sobre a circulação jurídica onde ocorre
a troca da propriedade de uma pessoa física ou jurídica para outra pessoa
física e/ou jurídica.
A saída/remessa de bens em virtude de contrato de locação está fora do
campo de incidência do ICMS (artigo 4º, §1º IV, do RICMS-AM
DECRETO 20.686/99), desde que tal contrato não seja desvirtuado para
encobrir negócios jurídicos de outra natureza.
A não incidência decorre do fato de que na locação não ocorre mudança de
propriedade, o contrato de locação é caracterizado pela contraprestação
por parte do locatário ao locador para ter acesso ao direito de uso de
determinado bem.
O artigo 565 do código civil regulamenta o contrato de locação nos
seguintes termos:

Art. 565. Na locação de coisas, uma das partes se
obriga a ceder à outra, por tempo determinado ou
não, o uso e gozo de coisa não fungível, mediante
certa retribuição.

O próprio regulamento do ICMS em seu artigo 4º, §1º, IV trata da não
incidência do ICMS nas operações de locação.
O artigo 4º, §1º, IV do RICMS-AM DECRETO 20.086/99 assim dispõe
acerca das operações de locação de bens: 

“CAPÍTULO II
DA NÃO-INCIDÊNCIA
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Art. 4º O imposto não incide sobre:
(...)
§ 1º O imposto não incide também sobre:
(...)
IV - operações de bens em locação.”

Da leitura do artigo supratranscrito consta-se que o ICMS não incide sobre
operações de bens em locação.
A consulente, que tem um estabelecimento situado no Estado de São
Paulo, relata que pratica operações de locação de equipamentos de
climatização, e que estará iniciando na região Norte por meio de armazém
geral contratos de locação de equipamentos na região norte do país e que
caso prospere a viabilidade financeira dos contratos irá abrir uma filial em
Manaus - AM.
As remessas de máquinas e equipamentos com destino à locação, e seu
posterior retorno ao estabelecimento de origem, não se sujeitam à
incidência do ICMS, conforme expressamente previsto no Regulamento
do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 20.686, de 1999:

“Art. 4º O imposto não incide sobre:
(...)
VIII - operações de arrendamento mercantil
decorrente de contrato celebrado no território
nacional, não compreendida a venda do bem
arrendado ao arrendatário;
(...)
XIII - operações de bens em comodato;
(...)
§ 1º O imposto não incide também sobre:
(...)
IV - operações de bens em locação.
 
Art. 315. Não incide o imposto na saída de bens ou
mercadorias, do estabelecimento arrendador com
destino ao estabelecimento arrendatário, sob o
título de contrato de arrendamento mercantil ou
locação, celebrado no território nacional.
Parágrafo único.  Não incide também o ICMS no
retorno, ainda que fictamente, do bem ou
mercadoria ao estabelecimento arrendador ou
locador pelo motivo do término do contrato ou
inadimplência do arrendatário ou locatário.”

Nada impede que os equipamentos sejam restituídos à filial da consulente,
situada em Manaus.
Considerando que a consulente é contribuinte do ICMS, as remessas dos
equipamentos devem ser objeto de emissão de Nota Fiscal, na forma
disciplinada na legislação.
No entanto, embora a legislação tributária discipline algumas hipóteses nas
quais se autoriza que um contribuinte do ICMS remeta mercadorias a
pessoa diversa do adquirente, não há disciplina semelhante expressamente
prevista às hipóteses de remessas de bens para locação, tendo em vista que
a locação de bens não está compreendida no campo de incidência do
imposto estadual.
O Código Tributário Nacional prevê que, na ausência de disposição
expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária deve
utilizar a analogia (art.108, inciso I):

“Art. 108. Na ausência de disposição expressa, a
autoridade competente para aplicar a legislação
tributária utilizará sucessivamente, na ordem
indicada:
I - a analogia;”

Nesse sentido, a consulente deve adotar procedimento similar ao previsto
no art. 30, do Convênio S/Nº, de 1970, com as devidas adaptações:

“Art. 30. Na saída de mercadorias depositadas em
armazém geral, situado em unidade da Federação
diversa do estabelecimento depositante, com
destino a outro estabelecimento, ainda que da
mesma empresa, o depositante emitirá Nota Fiscal
contendo os requisitos exigidos e, especialmente:
I - valor da operação;
II - natureza da operação;
III - circunstância de que as mercadorias serão
retiradas do armazém geral, mencionando-se
endereço e números de inscrição, estadual e no
CGC, deste.
§ 1º Na Nota Fiscal emitida pelo depositante, na
forma do caput deste artigo, não será efetuado o
lançamento do Imposto sobre Produtos
Industrializados e nem o destaque do Imposto de
Circulação de Mercadorias.
§ 2º Na hipótese deste artigo, o armazém geral, no
ato da saída das mercadorias, emitirá:
1. Nota Fiscal em nome do estabelecimento
destinatário, contendo os requisitos exigidos e,
especialmente:
a) valor da operação, que corresponderá ao da Nota
Fiscal emitida pelo estabelecimento depositante, na
forma do caput deste artigo;
b) natureza da operação: “Outras saídas - remessa
por conta e ordem de terceiros”;
c) número, série e subsérie e data da Nota Fiscal
emitida na forma do  caput  deste artigo, pelo
estabelecimento depositante, bem como nome,
endereço e números de inscrição, estadual e no
CGC, deste;
d) lançamento do Imposto sobre Produtos
Industrializados e destaque do Imposto de
Circulação de Mercadorias, se devidos, com a
declaração: “O recolhimento do IPI e do ICM é de
responsabilidade do armazém geral”;
2. nota fiscal em nome do estabelecimento
depositante, sem lançamento do Imposto sobre
Produtos Industrializados e sem destaque do
Imposto de Circulação de Mercadorias, contendo
os requisitos exigidos e, especialmente:
a) valor das mercadorias, que corresponderá àquele
atribuído por ocasião de sua entrada no armazém
geral;
b) natureza da operação: “Outras saídas - retorno
simbólico de mercadorias depositadas”;
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c) número, série e subsérie e data da Nota Fiscal
emitida na forma do  caput  deste artigo, pelo
estabelecimento depositante, bem como nome,
endereço e números de inscrição estadual e no
CGC, deste;
d) nome, endereço e números de inscrição,
estadual e no CGC, do estabelecimento
destinatário e número, série e subsérie e data da
Nota Fiscal referida no item 1.
§ 3º As mercadorias serão acompanhadas no seu
transporte pelas Notas Fiscais referidas
no  caput  deste artigo e no item 1 do parágrafo
anterior.
§ 4º A Nota Fiscal a que se refere o item 2 do § 2º
será enviada ao estabelecimento depositante que
deverá registrá-la na coluna própria do Registro de
Entradas, dentro de 10 (dez) dias, contados da
saída efetiva das mercadorias do armazém geral.
§ 5º O estabelecimento destinatário, ao receber as
mercadorias, registrará no Registro de Entradas a
Nota Fiscal a que se refere o  caput  deste artigo
acrescentando na coluna “Observações” o número,
série e subsérie e data da Nota Fiscal a que alude o
item 1 do § 2º, bem como nome, endereço e
números de inscrição, estadual e no CGC, do
armazém geral e lançando nas colunas próprias,
quando for o caso, os créditos dos impostos pagos
pelo armazém geral.”

O estabelecimento matriz da consulente, sediado em São Paulo, remetente
original do equipamento para o locatário, deve emitir Nota Fiscal de
transferência simbólica do bem com destino ao estabelecimento de
Manaus/AM, sem destaque do valor do imposto, por força da não
incidência do ICMS nas transferências de mercadorias entre
estabelecimentos do mesmo titular, consignando, no campo “Informações
Adicionais” da Nota Fiscal, a informação de que as mercadorias serão
fisicamente remetidas pelo locatário, contendo o endereço e os números de
inscrição, estadual e no CNPJ daquele.
O locatário, ao remeter o equipamento ao estabelecimento destinatário,
emitirá duas Notas Fiscais sem destaque do ICMS, na forma a seguir.
A primeira delas terá como destinatário o estabelecimento da Consulente
sediado em Manaus, destinatário físico do equipamento, indicando, como
natureza da operação, a expressão “Remessa Por Ordem de Terceiro”, o
número de ordem, a série e a data da emissão da Nota Fiscal de devolução
simbólica do equipamento à matriz em São Paulo, bem como o nome, o
endereço e os números de inscrição, estadual e no CNPJ, do
estabelecimento paulista da Consulente.
A segunda Nota Fiscal terá como destinatário o estabelecimento matriz da
Consulente sediado em São Paulo, devendo conter, como natureza da
operação, a expressão "Remessa Simbólica – Retorno de locação" e a
indicação, em “Informações Adicionais”, do número de ordem, da série e
da data da emissão da Nota Fiscal prevista no parágrafo anterior, também
emitida pelo locatário, bem como do número de ordem, da série e da data
da emissão constantes da Nota Fiscal originalmente emitida pelo
estabelecimento paulista da Consulente, por ocasião da remessa do
equipamento em locação.
Após a análise dos fatos narrados, da explanação acerca da matéria
consultada e da exposição da legislação vigente acerca do tema, segue
abaixo, as respostas aos quesitos formulados.

Questionamentos efetuados pela consulente:
Em relação à remessa para armazenagem de São Paulo para o armazém
geral em Manaus/ AM
1 – Está correto o entendimento da CONSULENTE de que não haverá a
exigência de diferencial de alíquotas e qualquer ICMS pelo Estado do
Amazonas, quando da remessa para armazenagem descrita no item 2.1?
R - Sim, nos estritos termos da consulta a remessa para armazém geral de
bem para fins de locação não será objeto da incidência do ICMS, no
entanto caso a operação de contrato de locação seja desvirtuada para
encobrir negócios jurídicos de outra natureza, será passível a incidência
do ICMS.
2 – Na hipótese de os procedimentos descritos não estarem em
consonância com a legislação amazonense, pedimos a orientação quanto a
sua adequação. No envio dos bens armazenados aos locatários em Manaus
e outros Estados da região Norte
R – Sim, os procedimentos descritos nos estritos termos narrados pela
consulente encontram-se adequados com a legislação amazonense.
3 – Está correto o entendimento da CONSULENTE em relação a emissão
de notas fiscais e de que não haverá incidência do ICMS na operação no
item 2.2?
R - Sim, está correto a não incidência do ICMS para os bens objeto de
contrato de locação.
4 – Na hipótese de os procedimentos descritos não estarem em
consonância com a legislação amazonense, pedimos a orientação quanto a
sua adequação.
R - Os procedimentos descritos nos estritos termos da consulta estão em
consonância com a legislação amazonense.
Retorno do bem ao armazém geral após encerrado o contrato de locação:
5 – Está correto o entendimento da CONSULENTE em relação à emissão
de notas fiscais mencionadas e de que não haverá incidência do ICMS na
operação no item 2.3?
R - Sim, está correto o entendimento apresentado na consulta no que se
refere à emissão de notas fiscais, mas é necessário ressaltar que as
operações devem ser estritamente nos termos narrados e não dissimule
uma operação de compra e venda.
6 – Na hipótese de os procedimentos descritos não estarem em
consonância com a legislação amazonense, pedimos a orientação quanto a
sua adequação.
R - Prejudicado
Criação de filial em Amazonas
5 – Está correto o entendimento da CONSULENTE em relação à emissão
de notas fiscais e de que não haverá incidência do ICMS na operação no
item 3?
Sim, está correto o entendimento da consulente nos estritos termos
narrados na consulta, pois não haverá a incidência do ICMS nas
transferências de materiais de uso consumo e ativo imobilizado advindo de
São Paulo para uma futura nova filial em Manaus.
6 – Na hipótese de os procedimentos descritos não estarem em
consonância com a legislação amazonense, pedimos a orientação quanto a
sua adequação.
R - Prejudicado.
Por fim, convém salientar que a contribuinte deve formular uma consulta à
Secretaria de Fazenda de São Paulo/SP, no que concerne às obrigações
tributárias relativas às operações praticadas pelo estabelecimento matriz,
que devem observar as disposições contidas na legislação paulista.
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Ainda, nos termos do Art. 4 º §1º, IV do RICMS-AM, o ICMS não incide
sobre operação com mercadoria, em decorrência de locação.
Após essas considerações, a remessa de bem em decorrência de verdadeiro
contrato de locação ou comodato encontra-se fora do campo de incidência
do ICMS.
Com essas informações e na forma da legislação, encaminhe-se esta
solução de consulta para homologação.
Departamento de Tributação - DETRI, em Manaus, 21 de maio de
2026.

 
Natércia Lopes Sobreira Mello

Chefe do Departamento de Tributação - DETRI
Auditor Fiscal de Tributos Estaduais

 
Bernardo de Paula Lobo

Auditor Fiscal de Tributos Estaduais
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